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Resumo
A organização da atividade médica constitui-se como uma política basilar dos sis-
temas de saúde que assumem os desafios de acessibilidade, eficácia e resiliência. 
Com o objetivo de fazer um exame preliminar dessa política, foi realizado um estudo 
de avaliabilidade da intervenção no sistema de saúde português. Procurando conci-
liar a possibilidade de discussão aberta e a preservação do anonimato, adotou-se a 
técnica adaptada da conferência de consenso privilegiando as respostas aos ques-
tionários individuais. A produção de dados permitiu obter relatos de experiências e 
a percepção de especialistas, gestores e médicos quanto aos fatores contextuais 
com influência na intervenção. O acordo dos participantes sobre o modelo lógico, 
as respectivas atividades, objetivos e resultados garantem a clareza da informação 
e o seu possível uso em uma pesquisa avaliativa. Por outro lado, foi, também, possí-
vel formular perguntas avaliativas e recomendações úteis para a implementação da 
intervenção. Dessa forma, é possível concluir que a intervenção pode ser avaliada 
e que o reconhecido potencial da avaliação pode contribuir para a sua melhoria.  

Palavras-chave: Avaliação de políticas. Avaliabilidade. Médicos. Trabalho. Serviços de saúde.

Abstract
The organization of medical activity is a basic policy of health systems that take on 
the challenges of accessibility, effectiveness and resilience. With the aim of conduc-
ting a preliminary examination of this policy, an evaluability study of the intervention 
in the Portuguese health system was carried out. Seeking to reconcile the possibility 
of open discussion and the preservation of anonymity, the adapted technique of the 
consensus conference was adopted, privileging responses to individual question-
naires. The production of data, favoring individual questionnaires, allowed to obtain 
reports of experiences and the perception of specialists, managers and physicians, 
regarding the contextual factors influencing the intervention. The agreement of the 
participants on the logic model, the respective activities, objectives and results, 
guarantee the clarity of the information and its possible use in an evaluative re-
search. On the other hand, it was also possible to formulate evaluative questions 
and useful recommendations for the implementation of the intervention. Thus, it is 
possible to conclude that the intervention can be evaluated and that the recognized 
potential of the evaluation can contribute to its improvement.

Keywords: Policy evaluation. Evaluability. Doctors. Work. Health services.
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Résumé
L’organisation de l’activité médicale est une politique de base des systèmes de santé qui re-
lèvent les défis de l’accessibilité, de l’efficacité et de la résilience. Dans le but de procéder à 
un examen préliminaire de cette politique, une étude d’évaluabilité de l’intervention dans le 
système de santé portugais a été réalisée. Cherchant à concilier la possibilité d’une discus-
sion ouverte et la préservation de l’anonymat, la technique adaptée de la conférence de con-
sensus a été adoptée, privilégiant les réponses aux questionnaires individuels. La produc-
tion de données, privilégiant les questionnaires individuels, a permis d’obtenir des rapports 
d’expériences et de perception des spécialistes, gestionnaires et médecins, concernant les 
facteurs contextuels influençant l’intervention. L’accord des participants sur le modèle logi-
que, les activités respectives, les objectifs et les résultats, garantit la clarté de l’information et 
son utilisation possible dans une recherche évaluative. D’autre part, il a également été pos-
sible de formuler des questions évaluatives et des recommandations utiles pour la mise en 
œuvre de l’intervention. Ainsi, il est possible de conclure que l’intervention peut être évaluée 
et que le potentiel reconnu de l’évaluation peut contribuer à son amélioration.

Mots-clés: Évaluation des politiques. Évaluabilité. Médecins. Travail. Services de santé.

INTRODUÇÃO
É conhecido o compromisso dos Estados-Membros da União Europeia sobre a 

estratégia de reforço da eficácia, acessibilidade e resiliência dos seus sistemas de saú-
de, enfatizando-se a importância da força de trabalho com capacidade, competências 
certas e flexibilidade para prosseguir tais desafios1,2. 

A organização do trabalho no setor da saúde determina que tanto os hospitais 
públicos como os privados com missão de serviço público assegurem acesso igual para 
todos e garantam durante todo o ano, dia e noite, resposta adequada para aqueles cujo 
estado de saúde exige os seus serviços. Por esse motivo, a realização de trabalho no se-
tor da saúde em períodos críticos, à noite e fins de semana é necessária e indispensável.

Para responder a esse desafio, as leis laborais asseguram suficiente flexibilidade 
com modalidades de horário de trabalho ajustadas ao período de funcionamento dos 
serviços. Porém, o grupo de pessoal médico tem um regime de trabalho diferente dos 
demais profissionais de saúde. Em Portugal, os horários de trabalho são organizados de 
segunda a sexta-feira, entre as 8h e as 20h. O restante do período da semana apenas 
pode ser garantido com “até 18 horas semanais” de cada médico3,4. Isso significa que, 
em grande parte do período de funcionamento dos serviços, o apoio médico às ativida-
des de internamento, urgência externa e interna, unidades de cuidados intensivos e uni-
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dades de cuidados intermédios só pode ser assegurado com programação de horas ex-
traordinárias. Desse modo, está patente a rigidez do regime de trabalho médico, sendo 
reiterados os exemplos de situações de rotura dos serviços nos períodos da noite e nos 
fins de semana5-9. Assim, não parece haver dúvida de que a organização da atividade 
médica é uma intervenção relevante, devendo ser programada para garantir a resposta 
adequada à procura de cuidados de saúde.

São conhecidas diversas abordagens próximas desse tema, designadamente, es-
quemas de trabalho que produzem fadiga e favorecem o aparecimento de erros10, os 
recursos humanos como componente crítico das políticas de saúde11, o estresse dos 
profissionais nos sistemas de saúde12, os pontos fracos na gestão de recursos humanos 
nos cuidados primários13, a percepção da equipe clínica sobre o ambiente de trabalho 
dos serviços de urgência14, o conhecimento sobre a satisfação do médico e os fatores 
associados como elemento essencial para os gestores e formuladores de políticas de 
saúde15, a carreira médica e os fatores determinantes da saída do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS)16. Todavia, apesar da diversidade de publicações e iniciativas, não en-
contramos alusão à compatibilidade do regime de trabalho com o funcionamento dos 
serviços. Nessa medida, esta é uma abordagem inédita de uma política insubstituível 
nos sistemas de saúde. É, também, inovadora porque, pela primeira vez, questiona-se a 
compatibilidade do regime de trabalho médico com a necessidade de garantir o funcio-
namento contínuo dos serviços e com o trabalho em equipe.

As situações problemáticas exigem a elaboração de estratégias e a implementa-
ção de medidas com o objetivo de solucionar ou, pelo menos, minimizar o problema. 
Nesse contexto, as estratégias e as medidas podem configurar-se como políticas ou 
programas, e até como ações de regulação, correspondendo assim a uma intervenção 
de saúde, que visa corrigir uma situação problemática. A formulação e a implementação 
da política de organização da atividade médica em Portugal traduzem, inevitavelmente, 
discordância entre os interessados (médicos, políticos, gestores e utentes) quanto aos 
objetivos, às ações prioritárias e aos resultados esperados17. 

O Estudo de Avaliabilidade (EA) dessa política pretende salientar o seu interesse 
na gestão do acesso aos cuidados de saúde, contribuir para conhecer melhor o proble-
ma que visa resolver e revelar a imprescindível compatibilidade do regime de trabalho 
com: o funcionamento contínuo dos serviços; o trabalho em equipe, multidisciplinar e de 
complementaridade com os diferentes profissionais de saúde.

Este artigo apresenta os primeiros resultados de uma pesquisa avaliativa da polí-
tica de organização da atividade médica em Portugal, configurado em um EA que, como 
processo cíclico e interativo, consiste essencialmente em: a) esclarecer os objetivos da 
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intervenção e construir o modelo lógico; b) analisar e comparar a realidade da inter-
venção e o modelo lógico, isto é, avaliar se a intervenção está a ser implementada de 
acordo com o modelo teórico e se a implementação tem condições de alcançar as metas 
e objetivos propostos; c) reconhecer áreas de melhoria da intervenção por meio da iden-
tificação das questões de avaliação factíveis e úteis18.

Por intermédio do EA, procurou-se proporcionar um ambiente favorável para a 
avaliação, construir consensos entre os interessados sobre a natureza e os objetivos 
da intervenção e aumentar as possibilidades de uso dos resultados da avaliação. O EA, 
também conhecido como avaliação exploratória, originalmente desenvolvido como uma 
atividade de pré-avaliação para preparar as avaliações convencionais de programas19, 
parece ser o mais adequado. 

A avaliabilidade, anglicismo referente ao termo evaluability que pode ser tradu-
zido como “em que medida o programa pode ser avaliado”, é o exame sistemático e 
preliminar de um programa, na sua teoria e na sua prática, a fim de determinar se há 
fundamento para uma avaliação extensa e/ou para melhor delimitar os objetivos do pro-
grama, bem como identificar áreas críticas a serem priorizadas na avaliação20. 

Antes e durante o processo de avaliação, procurou-se identificar os interesses dos 
participantes como forma de garantir a sua utilidade21. Pretendeu-se avaliar e criticar a 
intervenção até que o seu desenho fosse coerente e lógico, identificar o interesse dos re-
sultados da avaliação, analisar e comparar a realidade da intervenção e o modelo lógico, 
determinar se a intervenção está a ser implementada de acordo com o modelo teórico e 
se tem condições de alcançar os objetivos propostos, ou seja, se está bem definida e se 
o modelo da intervenção é avaliável22. Procurou-se, também, obter o consenso quanto: à 
pertinência da intervenção, isto é, a adequação ou coerência entre os objetivos da inter-
venção e os problemas a resolver; à adequação entre os objetivos da intervenção e os 
meios implementados para os alcançar, analisando o mérito do modelo teórico (a plau-
sibilidade das hipóteses) e a validade do modelo operacional (a exatidão dos meios)18. 

Em suma, este estudo buscou, por um lado, obter concordância em relação ao mo-
delo lógico e perguntas avaliativas; e, por outro, que os propósitos e objetivos da interven-
ção fossem bem definidos, plausíveis, e tivessem condições para obtenção de dados23. 

MATERIAIS E MÉTODOS
Realizou-se um EA com uma abordagem metodológica qualitativa esboçada em 

um estudo de caso24 com o intuito de captar diversas perspectivas sobre a organização 
da atividade médica em Portugal. Com base nos elementos propostos por Thurston e 
Ramaliu25, foram desenvolvidas as seguintes atividades: a) identificação e revisão dos 
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documentos disponíveis sobre a intervenção; b) identificação dos interessados na ava-
liação; c) obtenção de um entendimento preliminar de como atua a intervenção; d) des-
crição da intervenção com identificação dos objetivos e as atividades; e) construção e 
apresentação do modelo lógico da intervenção aos interessados, solicitando a análise e 
sugestões pertinentes; f) desenvolvimento do modelo teórico da avaliação; g) obtenção 
de consenso sobre o modelo lógico da intervenção e da matriz de avaliação.

Considerando que os diferentes interessados podem ter entendimentos distintos 
sobre os objetivos, atividades e resultados esperados da intervenção, o consenso é impor-
tante para a legitimação dos modelos. Com esse objetivo, adotou-se a técnica adaptada 
da “conferência de consenso” proposta por Sousa, Silva e Hartz26. Essa tentativa de busca 
de um consenso genuíno visou conciliar a possibilidade de discussão aberta e a preser-
vação do anonimato dos participantes nas seguintes etapas: a) identificação dos interes-
sados; b) revisão da documentação e descrição da intervenção; c) construção do modelo 
lógico e do modelo de avaliação; d) preparação e ensaio de questionários; e) consolidação 
do modelo lógico e do modelo de avaliação; f) consensualização e validação.

Para operacionalizar este estudo, além das respostas aos questionários, foi con-
siderada a legislação sobre o trabalho médico, a observação direta dos procedimentos 
instituídos nos serviços de saúde, bem como a revisão da literatura publicada, entre 
2005 e 2020, nas bases documentais Google Acadêmico (GScholar), US National Li-
brary of Medicine, National Institutes of Health (PubMed), Europe PMC, e Scientific Elec-
tronic Library Online (SciELO), Observatório Europeu dos Sistemas e Políticas de Saúde, 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) (ILO home Publictions), EUR-Lex, e sites de 
instituições oficiais e de organizações representativas dos médicos. Para a análise dos 
dados, recorreu-se à técnica da análise de conteúdo que, segundo Bardin27, permite 
analisar a realidade como é realmente retratada pelos agentes envolvidos.

O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética do Instituto de Higiene e Me-
dicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa (IHMT/UNL) (Parecer 19.20 de 
12/11/2020). Os participantes foram informados da garantia de confidencialidade 
e deram o seu consentimento.

Identificação dos interessados 

A identificação dos interesses e/ou necessidades dos participantes, bem como a 
clarificação do uso possível e esperado dos resultados, é a forma de garantir a utilidade 
e credibilidade da avaliação, com consequente qualificação das decisões tomadas28. 
Para tal, importa referir os indivíduos e os grupos que têm alguma expectativa em rela-
ção à política de organização da atividade médica, que são: os políticos (Ministério da 
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Saúde); os dirigentes dos serviços de saúde; os médicos; e os utentes do sistema de 
saúde. Nessa população, existem aqueles mais diretamente ligados à implementação 
da política, os interessados internos (dirigentes e médicos), e aqueles beneficiados por 
ela, interessados externos (utentes). 

Para a identificação dos interessados, procurou-se reconhecer as entidades quanto 
ao tipo de interesse (papel) e do apoio de cada um deles – aliado, neutro ou desconhecido e 
oponente. Entre os principais aliados, identificamos os dirigentes dos serviços de saúde, quer 
ao nível institucional (por exemplo, membros do conselho de administração), quer ao nível 
intermédio e operacional (tal como diretores de departamento ou diretores serviço). A seleção 
dos participantes no estudo de avaliação deve levar em conta a disponibilidade e o interesse 
de cada um; sendo importante, também, garantir que os diversos segmentos tenham seus 
interesses representados. Salienta-se, ainda, o necessário cuidado com determinadas repre-
sentações tendenciosas e manipuladas que pouco têm a contribuir29.

Neste EA, adotamos o tipo de “amostragem intencional”30 para selecionar o tipo 
de participantes com mais interesse e que detêm maior conhecimento, escolhendo os 
que se julga serem mais representativos da população. 

Assim, foram constituídos os seguintes grupos: grupo 1 – 10 peritos, especialistas 
em pensamento estratégico e políticas de recursos humanos, selecionados entre ges-
tores, técnicos de saúde e investigadores; grupo 2 – grupo de teste constituído por 10 
dirigentes na área de gestão intermédia e operacional, com funções de organização de 
recursos nas unidades de saúde, que ensaiaram resposta aos questionários e colabora-
ram no seu aperfeiçoamento; grupo 3 – 21 dirigentes do setor da saúde que exercem ou 
exerceram funções na área de gestão institucional; grupo 4 – 21 médicos dos serviços 
de saúde, estratificando subgrupos de médicos com funções operacionais, de direção, 
em início de carreira, bem como médicos com atividades sindicais e ou responsabilida-
de na Ordem dos Médicos. 

Pretendeu-se formar uma amostra com proporções idênticas em cada grupo e 
subgrupo de modo a não influenciar os resultados apenas com uma perspectiva. 

Atendendo ao objetivo e ao desenho do estudo, consideramos adequado o núme-
ro de participantes para obter resultados válidos ética e cientificamente. É importante 
salientar que não se pretende extrapolar os resultados da amostra, tão só avaliar o sen-
tido da intervenção ante os problemas que a intervenção visa resolver.

Revisão da documentação e descrição da intervenção

A organização da atividade médica, entendida como um conjunto de ações ou de-
cisões tomadas com o objetivo de melhorar a saúde e a qualidade de vida dos cidadãos, 
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é uma política fundamental à prossecução dos desafios da acessibilidade, eficácia e 
resiliência que se impõem aos sistemas de saúde1,2. Como intervenção em saúde, visa, 
essencialmente, implementar estratégias e ações para dispor de uma atividade médica 
planeada e organizada por forma a prosseguir aqueles desafios. 

Para a organização da atividade médica, como para qualquer outra política de 
saúde, é fundamental a existência de um programa devidamente estruturado com 
definição clara dos objetivos gerais e específicos, bem como das metas – estas de-
vem, também, ser específicas, viáveis, mensuráveis e localizadas no tempo e espa-
ço. Porém, em resultado da análise documental (legislação e normas orientadoras 
sobre o trabalho médico), constatamos que essa intervenção, pela sua especifici-
dade e complexidade, não dispõe de um documento estruturado que identifique 
com clareza os objetivos e os resultados esperados.

Por outro lado, qualquer estudo avaliativo se inicia com a descrição da intervenção 
que se pretende avaliar. Assim, o primeiro passo consistiu na identificação e na revisão dos 
documentos disponíveis sobre a intervenção, para elaboração de uma descrição preliminar.

Assim, em julho de 2020, após contato individual com os especialistas do grupo 
1, ocorreu uma sessão on-line com vista a apresentar o tema, o modelo de investiga-
ção e a descrição preliminar da intervenção, para apreciação. A intenção foi estimular 
brainstorm centrado no foco da investigação, por meio da resposta a algumas questões 
fechadas e abertas apresentadas na forma de tabelas, a fim de recolher opinião, con-
cordância ou discordância, parcial ou total, bem como obter sugestões e contributos.

Com a participação dos peritos, por correio eletrônico, foi possível obter um enten-
dimento sobre a intervenção e a sua descrição. Esse documento foi objeto de publica-
ção31 e constituiu-se como a descrição da política de organização da atividade médica 
em Portugal para efeitos do presente estudo.

Construção do modelo lógico e do modelo de avaliação

Para esclarecer os objetivos e avaliar a fundamentação teórica e metodológica 
da intervenção, seguimos o arquétipo desenvolvido pela equipe de investigadores do 
Grupo de Pesquisa Interdisciplinar em Saúde da Universidade de Montreal que criou um 
modelo para avaliação das intervenções em saúde29.

A teoria da modelização23 forneceu-nos uma lente para compreender a relação 
entre um modelo e a intervenção. A ferramenta habitualmente utilizada para descrever 
intervenções denomina-se modelo lógico, considerado uma forma de representação da 
teoria da intervenção que permite visualizar de forma esquemática e simples como a 
intervenção pretende modificar uma situação problemática32. 
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O modelo lógico é, então, um instrumento que circunscreve os aspectos básicos 
da intervenção, desde o seu planeamento até os resultados. O seu desenho compre-
ende a conexão das partes da intervenção, seguindo uma cadeia de acontecimentos32:

— Recursos – é necessário recursos para se desenvolver uma intervenção;
— Atividades – os atores usam os recursos para realizar as atividades planeadas;
— Produtos – realizadas as atividades em conformidade com o plano, podem ser 

alcançados resultados imediatos ou efeitos que podem constituir metas incluídas 
no programa;

— Resultados – “mudanças específicas no comportamento, conhecimento, atitudes, 
condição e nível de funcionamento dos participantes do programa. Os resultados 
de curto prazo devem ser alcançados dentro de 1-3 anos, enquanto os resultados 
de longo prazo devem ser alcançados dentro de 4-6 anos”32; 

— Impacto – “mudança fundamental intencional ou não intencional que ocorre nas 
organizações, comunidades ou sistemas como resultado das atividades do pro-
grama dentro de 7 a 10 anos”32.
Na construção do modelo lógico, foram identificados componentes da intervenção 

para comparar as características da que foi planeada com as da intervenção realmente 
implementada. Assim, considerando a natureza processual do EA, definimos como com-
ponentes do modelo lógico as quatro etapas da metodologia PDSA33:

— Plan [P] (Planear) – estabelecer os objetivos a alcançar, definir como se vão alcan-
çar, e os recursos necessários para o fazer;

— Do [D] (Fazer) – implementar as medidas necessárias;
— Study/Check [S] (Estudar, avaliar) – verificar a implementação das medidas;
— Act [A] (Agir, alavancar) – corrigir as medidas em conformidade com o plano e pa-

drões exigidos. 
Não se trata propriamente de usar esse modelo (Ciclo de Deming) de controle 

da qualidade que utiliza ciclos sequenciais iterativos para proporcionar melhorias 
reaplicando o conhecimento adquirido na prática, embora o objetivo seja vincular 
o processo e a estrutura aos resultados em saúde. O desafio é testar as etapas do 
modelo PDSA como componentes da avaliação da intervenção, com vista à identifi-
cação de atividades e objetivos plausíveis. Dessa forma, foi construído o esboço do 
modelo lógico da intervenção. 

Entretanto, seguiu-se uma abordagem dos peritos (grupo 1) com a remessa, por 
correio eletrônico, do modelo lógico preparado, solicitando resposta a algumas ques-
tões fechadas e abertas apresentadas na forma de tabelas, procurando obter con-
senso sobre aquele documento e sobre o modelo de avaliação. Esse processo de dis-
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cussão obteve a participação de todos e gerou uma listagem preliminar de perguntas 
avaliativas com objetivo de identificar ações ou medidas para melhorar a intervenção. 

Preparação e ensaio dos questionários

Com base na documentação (descrição da intervenção, modelo lógico e listagem 
preliminar de perguntas avaliativas) consensualizada com os peritos, foram preparados 
quatro questionários, em formulários on-line do Google Forms: 

— o primeiro para submeter à discussão o modelo lógico da intervenção; 
— o segundo para identificar questões de interesse por meio da formulação de per-

guntas avaliativas potencialmente relevantes; 
— o terceiro para obter a percepção dos participantes sobre a organização do traba-

lho médico e a sua relação com o funcionamento dos serviços de saúde;
— o quarto para validar o modelo de avaliação, tentar obter consenso quanto à co-

erência entre os objetivos da intervenção e os problemas a resolver, bem como 
quanto à pertinência da avaliação;
Esses questionários, antes de serem enviados aos participantes dos grupos 3 e 

4, foram submetidos para apreciação prévia do grupo de teste (grupo 2) que ensaiou 
as respostas e contribuiu para o aperfeiçoamento destes. Verificou-se que esses instru-
mentos eram de fácil compreensão e preenchimento. Além disso, e mais importante, as 
questões colocadas foram consideradas pertinentes. 

Consolidação do modelo lógico e do modelo de avaliação

Entre novembro de 2020 e janeiro de 2021, envolveram-se os participantes dos 
grupos 3 e 4. Após contato e convite formal por correio eletrônico, teve lugar uma sessão 
on-line para exposição do tema e dos objetivos da investigação, e apresentação dos do-
cumentos ajustados com o grupo 1 (descrição da intervenção, modelo lógico e pergun-
tas avaliativas). Seguidamente, em rondas diferentes, foram remetidos os questionários 
testados e assentes com o grupo 2.

Assim, na primeira ronda, foi remetido o primeiro questionário, acompanhado do 
modelo lógico da intervenção e de um ficheiro explicativo, possibilitando aos participan-
tes a análise e a apresentação de sugestões. 

Na segunda ronda, foi remetido o segundo questionário sobre as perguntas avalia-
tivas, para identificar questões de interesse potencialmente relevantes, com o objetivo 
de identificar ações ou medidas para melhorar a intervenção, para o avanço do conhe-
cimento sobre esta, assim como para a construção e validação de hipóteses coerentes 
com o programa34.
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Nesses dois questionários, seguindo a técnica adaptada da “conferência de consenso” 
proposta por Sousa, Silva e Hartz26, cada dimensão do modelo lógico ou das perguntas ava-
liativas foi classificada pelos participantes, em uma escala de “zero” a “dez”, representando a 
opinião sobre a importância dessa atividade/dimensão. Uma classificação “dez” significa que 
o critério é da mais alta importância; já “zero” significa que o critério deve ser excluído. Caso 
todos os critérios de uma determinada dimensão recebam classificação “zero”, ela é excluída. 
Para todos os critérios, foram calculados a média aritmética, a mediana e o desvio-padrão. 
Quanto maior a média, maior a importância do critério. O desvio-padrão, por sua vez, permite 
a estimativa do grau de consenso. Quanto menor o desvio-padrão, maior o grau de consenso, 
independentemente da importância conferida do critério. Com base na metodologia descrita, 
foram estabelecidas as seguintes regras26:

— Todo critério com média igual ou superior a “sete” é considerado como importan-
te. Abaixo disso, será pouco importante, não devendo fazer parte da documenta-
ção para o estudo;

— Todo critério com desvio-padrão inferior a “três” será considerado consensual. 
Caso seja também importante, o critério deverá ser incluído;

— Os critérios com média igual ou superior a “sete” e desvio-padrão igual ou superior a 
“três”, apesar de importantes, não devem ser incluídos, pois não serão consensuais.
Os participantes puderam, também, sugerir a exclusão ou a modificação de com-

ponentes, atividades e objetivos do modelo lógico, ou propor a inclusão de novas dimen-
sões. Idêntica possibilidade foi prevista no questionário das perguntas avaliativas. 

Entretanto, um terceiro questionário foi remetido para obter a percepção dos par-
ticipantes dos grupos 3 e 4 sobre a organização do trabalho médico e a sua relação com 
o funcionamento dos serviços de saúde, bem como a influência dos fatores contextuais 
na implementação da intervenção.

Consensualização e validação 

Tratadas as respostas dos primeiros questionários, foi elaborado um primeiro re-
latório intercalar com o resumo dos consensos e divergências, sendo apresentado em 
nova sessão on-line com os participantes dos grupos 3 e 4, em que tiveram oportunida-
de de expressar suas opiniões. O encontro serviu para o enriquecimento da discussão. 
Nessa fase, não se tentou obter consenso. Era expectável que os participantes pudes-
sem ter entendimentos distintos sobre os objetivos, atividades e, consequentemente, 
resultados esperados da intervenção.

Considerando os resultados do relatório intercalar e a discussão ocorrida na ses-
são, cada participante foi desafiado para clarificar pontos de divergência e consenso 
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quanto à coerência entre os objetivos da intervenção e os problemas a resolver, bem 
como a pronunciar-se podendo manter as primeiras respostas ou modificá-las. 

Seguiu-se a remessa do quarto questionário aos mesmos grupos 3 e 4 para tentar 
obter consenso quanto à coerência entre os objetivos da intervenção e os problemas a 
resolver, bem como quanto à pertinência da avaliação. Juntamente com o questionário, 
seguiram o relatório intercalar e o resumo da participação.

Por fim, o quinto e último questionário e um segundo relatório intercalar e de um 
ficheiro resumo do processo participativo foram remetidos aos participantes dos gru-
pos 3 e 4, bem como aos peritos, para recolher opinião e comentários finais sobre os 
documentos consolidados (modelo lógico da intervenção e perguntas avaliativas) e a 
implementação da intervenção. 

Nesse processo, foi usada uma abordagem participativa, do tipo “ARA”: “ativa, 
reativa, adaptativa”23. Isto é, partindo de uma primeira versão desenhada a partir da 
documentação de suporte da intervenção, seguiu-se a distribuição pelos participantes 
para debater questões, obter consenso e validar a versão final. 

Optou-se por uma abordagem com respostas confidenciais e anônimas, conside-
rando a sensibilidade do tema em discussão e para permitir que cada participante se 
pronunciasse sem constrangimentos ou possibilidade de a sua resposta poder “conta-
minar” ou ser “contaminada” por outros. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Teoria da intervenção

A descrição da intervenção, documento que reuniu consenso sobre “a política 
de organização da atividade médica em Portugal”31, permitiu dar especial atenção aos 
objetivos tentando clarificá-los. O modelo teórico da intervenção refere-se à forma como 
a política de organização da atividade médica pretende atingir os seus resultados, ou 
seja, como ela pretende realizar mudanças no sistema de saúde. A plausibilidade des-
sas relações deve ser observada no modelo lógico. No quadro que segue (Quadro 1), 
apresentamos os itens fundamentais da descrição da intervenção para a construção do 
modelo lógico da intervenção. 
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Quadro 1. O problema, o programa e os objetivos

— Problema: rotura dos serviços de saúde por ausência de apoio médico 
— Programa: política de organização da atividade médica
— Objetivo geral: assegurar a acessibilidade, eficácia e resiliência do sistema de saúde
— Meta: garantir assistência médica nos serviços de saúde, durante 24 horas por dia e 

7 dias por semana
— Público-alvo: sistema de saúde
— Objetivos específicos: 

1. Adotar instrumentos eficazes de planeamento, gestão e avaliação dos recursos 
[n.º 4 da Base 22 da Lei de Bases da Saúde (LBS)];

2. Dispor de uma força de trabalho planeada e organizada que executa trabalho 
em equipa, multidisciplinar e de complementaridade entre os diferentes profis-
sionais de saúde [alínea c) do n.º 2 da Base 29 da LBS];

3. Satisfazer as necessidades assistenciais da população, em termos de disponi-
bilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade [n.º 5 da Base 22 da LBS].

Fonte: elaboração própria.

Um conhecimento da influência relativa dos componentes da intervenção sobre os 
efeitos esperados permite identificar os elementos críticos do sucesso e, dessa forma, 
reproduzir um programa mais eficaz35. A representação dessa cadeia causal constitui o 
modelo lógico teórico da intervenção (Figura 1).
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Figura 1. Modelo lógico teórico – influência relativa das componentes sobre os 
efeitos

 

Componentes Resultados intermédios 
curto prazo

Resultados intermédios 
longo prazo Impacto

Cuidados
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acessíveis

Sistema
organizado para
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qualquer período
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organizada

Satisfação das necessidades
assistenciais da população, em termos
de disponibilidade, acessibilidade,
aceitabilidade e qualidade
(Número 5, Base 22 da Lei de 
Bases da Saúde)

Garantia do direito
à proteção da saúde
(Número 1 do artigo
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(Modelo lógico teórico)

Planeamento

Execução
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Fonte: elaboração própria.

Já o modelo lógico operacional (Figura 2) representa a maneira como o progra-
ma deveria permitir alcançar os objetivos da intervenção23. Apresenta os recursos e os 
processos necessários para que a organização da atividade médica possa assegurar a 
resposta de cuidados de saúde durante 24 horas por dia e 7 dias por semana.
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Figura 2. Modelo lógico operacional
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Fonte: elaboração própria.

Com a participação dos peritos, integraram-se os dois modelos, lógico teórico e 
lógico operacional, e desenhou-se uma primeira versão do modelo lógico, seguindo-se a 
distribuição pelos participantes para, nas etapas do EA, debater questões, obter consen-
so e validar a versão final, com classificação das atividades e objetivos (Tabelas 1 e 2).

Tabela 1. Classificação das atividades quanto à importância

Componentes / Atividades Média Desvio-padrão
Planeamento (Plan)

1. Força de trabalho ajustada às políticas de saúde 9 1,5

2. Organização da atividade médica compatível com o funcionamento contínuo 
do sistema de saúde

9 1,1

3. Formação para a melhoria contínua do conhecimento 8 1,3

4. Avaliação contínua do desempenho individual e organizacional 8 1,2
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Componentes / Atividades Média Desvio-padrão
Execução (Do)

1. Força de trabalho ajustada às políticas de saúde 8 1,5

2. Organização da atividade médica compatível com o funcionamento contínuo 
do sistema de saúde

9 1,3

3. Formação para a melhoria contínua do conhecimento 8 1,3

4. Avaliação contínua do desempenho individual e organizacional 8 1,5

5. Consensualização das principais políticas de recursos humanos com as orga-
nizações representativas dos profissionais

7 1,5

6. Gestão e monitorização dos recursos previstos nos planos assistenciais e da 
força de trabalho

9 1,3

7. Seleção, recrutamento e colocação de profissionais em função das necessi-
dades planeadas

8 1,5

8. Participação dos profissionais na consecução dos objetivos e processos de 
inovação

9 1,3

Avaliação (Check)

1. Força de trabalho ajustada às políticas de saúde 8 1,3

2. Organização da atividade médica compatível com o funcionamento contínuo 
do sistema de saúde

9 1,5

3. Formação para a melhoria contínua do conhecimento 8 1,4

4. Avaliação contínua do desempenho individual e organizacional 8 1,3

6. Gestão e monitorização dos recursos previstos nos planos assistenciais e da 
força de trabalho

8 1,4

7. Seleção, recrutamento e colocação de profissionais em função das necessi-
dades planeadas 

9 1,6

8. Participação dos profissionais na consecução dos objetivos e processos de 
inovação

8 1,4

Alavancagem (Act)

1. Força de trabalho ajustada às políticas de saúde 8 1,3

2. Organização da atividade médica compatível com o funcionamento contínuo 
do sistema de saúde

9 1,3

3. Formação para a melhoria contínua do conhecimento 9 1,2

4. Avaliação contínua do desempenho individual e organizacional 8 1,3

6. Gestão e monitorização dos recursos previstos nos planos assistenciais e da 
força de trabalho

8 1,3

7. Seleção, recrutamento e colocação de profissionais em função das necessi-
dades planeadas 

9 1,4

8. Participação dos profissionais na consecução dos objetivos e processos de 
inovação

8 1,4

Fonte: elaboração própria.
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Tabela 2. Classificação dos objetivos quanto à importância 

 Objetivos Média Desvio padrão

1. Força de trabalho planeada e organizada 9 1,1
2. SNS organizado para responder em qualquer período do 
dia 

8 2,1

3. Cuidados assistenciais disponíveis e acessíveis 9 1,3
4. Prestação de cuidados de saúde de qualidade e em tempo 
útil

7 3,0

OBS.: O objetivo 4, com média igual a “sete” e desvio-padrão igual a “três”, 
apesar de importante, não foi incluído, por não ser consensual.

Fonte: elaboração própria.

No processo de discussão e validação do modelo lógico com os participantes, foi 
possível obter consenso relativamente aos seguintes aspectos:

— As atividades e objetivos do modelo são plausíveis;
— Há coerência entre os objetivos da intervenção e os problemas a resolver;
— A lógica da intervenção tornou-se mais clara;
— Contudo, a implementação da intervenção está em desvio com o previsto no pro-

grama da organização da atividade médica.
Nas rondas de intervenção dos participantes, recolheu-se opinião sobre os docu-

mentos, procurando compreender a ligação entre o modelo e a intervenção e as condi-
ções de alcançar os objetivos propostos. Assim, obteve-se um modelo lógico da interven-
ção (Figura 3) que, em termos de objetivos, resultados e impacto, reflete a intervenção 
planeada e incorpora, inevitavelmente, os princípios constitucionais de assegurar “o 
acesso de todos os cidadãos” aos cuidados de saúde, como também “uma racional e 
eficiente cobertura de todo o país em recursos humanos e unidades de saúde” [alínea 
b), n.º 3 do artigo 64.º da Constituição Portuguesa - CRP].  
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Figura 3. Modelo lógico da intervenção
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Fonte: elaboração própria.

De igual modo, as atividades e os produtos (resultados imediatos, intermédios e 
impacto) refletem um modelo de gestão efetiva dos recursos por forma a dispor de uma 
força de trabalho planeada e organizada para satisfazer as necessidades assistenciais 
da população, em termos de acessibilidade, eficácia e resiliência. Assim, cada compo-
nente, atividade e objetivos do modelo lógico contribuem para o impacto e para o resul-
tado, podendo não esgotar a natureza multidimensional dos fatores que concorrem para 
a resposta global do sistema de saúde, atendendo à interdependência das políticas de 
saúde ante as restantes políticas do Estado.

Salienta-se, porém, que o modelo lógico apresenta necessariamente algumas li-
mitações: 1) representa o modo como supostamente a intervenção deveria acontecer 
no plano ideal, não considerando os possíveis obstáculos na execução; 2) não inclui 
resultados, além dos que serão normalmente esperados; 3) apresenta dificuldade em 
estabelecer o nexo de causalidade, já que outros fatores externos à intervenção podem 
influenciar os resultados. 

Contudo, essa construção do modelo permite representar o caminho lógico entre 
as causas imediatas e as causas distantes focadas pela intervenção. Isto é, espera-
-se dispor de uma metodologia de organização da atividade médica que possibilite a 
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distribuição dos médicos pelas unidades de saúde com horários de trabalho flexíveis e 
ajustados ao funcionamento contínuo dos serviços e ao trabalho em equipe. 

Foco da avaliação

As avaliações são realizadas para responder a perguntas e aplicar critérios de 
julgamento de valor aos resultados encontrados. As perguntas avaliativas definem a 
direção da avaliação e o modelo lógico é essencial para a sua formulação36.

Assim, em uma primeira fase (divergente), as perguntas avaliativas foram identi-
ficadas, de forma tão abrangente quanto possível, sobre questões e interesses poten-
cialmente relevantes21, seguindo-se a sua distribuição pelos participantes para debater 
questões e obter consenso. Delimitar o foco da avaliação e identificar os aspectos da 
intervenção que se pretende observar em profundidade foi fundamental. A abordagem 
participativa permitiu obter o grau de consensualização necessário para selecionar seis 
perguntas distribuídas pela avaliação da estrutura (duas), do processo (duas) e do resul-
tado (duas) (Quadro 2).

Quadro 2. Seleção das perguntas avaliativas
Perguntas Tipo de 

pergunta
1. Há um plano de recursos humanos para uma racional e eficiente cobertura do país em 
número de médicos?

Avaliação da 
estrutura

2. Existe um plano de organização da atividade assistencial, enquanto instrumento que se 
destina a satisfazer as necessidades de saúde da população, em termos de disponibilidade, 
acessibilidade e qualidade?

Avaliação da 
estrutura

O regime de trabalho médico é compatível com a exigência de funcionamento contínuo 
do sistema de saúde, 24 horas por dia, 7 dias por semana?

Avaliação do 
processo

4. O regime de trabalho médico é compatível com o trabalho em equipe, multidisciplinar e 
de complementaridade entre os diferentes profissionais de saúde?

Avaliação do 
processo

5. Os médicos são colocados e distribuídos pelas diferentes regiões do país, conforme as 
necessidades?

Avaliação do 
resultado

6. O desempenho individual e organizacional é avaliado? Avaliação do 
resultado

Fonte: elaboração própria.

Surgiu, depois, a necessidade de perceber e decidir se o estudo seria capaz de 
responder a todas as perguntas, considerando os recursos e as prioridades. Sucedeu, 
naturalmente, a fase (convergente) em que se consensualizaram as perguntas com 
base em critérios de prioridade, utilidade, relevância e viabilidade21. Assim, recentrado 
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o foco na “atividade médica planeada e organizada por forma a garantir um sistema de 
saúde eficaz, acessível e resiliente”, o processo seletivo, validado posteriormente pelos 
participantes, levou-nos a identificar os aspectos fundamentais da “força de trabalho” 
que decorrem da Constituição Portuguesa (CRP) e da Lei de Bases da Saúde (LBS), e que 
são, em simultâneo, questões de avaliação e hipóteses de investigação de fatores contex-
tuais que facilitam ou comprometem o sucesso da intervenção que, por sua vez, visam 
prosseguir os desafios da eficácia, acessibilidade e resiliência do sistema de saúde.

Desse modo, em conformidade com a matriz de análise e julgamento que segue, 
as respostas às perguntas avaliativas serão observadas a partir de critérios, indicadores 
e parâmetros que permitirão avaliar as mudanças na situação problemática como resul-
tado da intervenção (Quadro 3).

Quadro 3. Matriz de análise e julgamento
Perguntas avaliativas Critérios / 

Indicadores
Parâmetros Tipo de 

dados
Fonte de 

dados
1- Há um plano de recursos 
humanos para uma racional 
e eficiente cobertura do país 
em número de médicos?

Conhecimento do 
Plano. Percepção 
dos participantes 
/ Coeficiente de 
implementação 

Plano, conforme 
artigo 64.º, n.º 3, 
alínea b) da CRP

Secundários e 
primários

Legislação, 
fontes científi-
cas publicadas 
(artigos, teses, 
dissertações), 
fontes de divul-
gação de ideias 
(revistas, sites 
etc.) e questio-
nários

3- O regime de trabalho 
médico é compatível com a 
exigência de funcionamento 
contínuo do sistema de saú-
de, 24 horas por dia, 7 dias 
por semana?

Conhecimento do 
regime. Percepção 
dos participantes / 
Grau de compatibi-
lidade

Compatibilidade 
total do regime com 
o funcionamento 
contínuo

4- O regime de trabalho 
médico é compatível com o 
trabalho em equipe, multi-
disciplinar e de complemen-
taridade entre os diferentes 
profissionais de saúde?

Conhecimento do 
regime. Percepção 
dos participantes / 
Grau de compatibi-
lidade

Compatibilidade 
total do regime 
com o trabalho em 
equipe

5- Os médicos são colocados 
e distribuídos pelas diferen-
tes regiões do país, conforme 
as necessidades?

Conhecimento do 
resultado. Percep-
ção dos participan-
tes / Coeficiente de 
implementação

Colocação confor-
me necessidades

Fonte: elaboração própria.

Na pesquisa avaliativa que vai suceder este estudo, será utilizada informação dis-
ponível em base de dados (dados secundários), bem como a resultante do tratamento 
dos questionários aplicados aos participantes (dados primários). 
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Recomendações

O processo participativo permitiu constatar que, após a clarificação dos objeti-
vos, a análise da realidade parece mostrar que a implementação da intervenção está 
em desvio do previsto. Todavia, é plausível que a intervenção alcance os resultados se 
recentrar o foco nas questões de avaliação identificadas, de interesse crucial para: a) 
fortalecer a lógica da intervenção de forma a torná-la mais clara, mensurável, realista e 
consensual; b) melhorar a implementação ao nível das atividades da intervenção para 
ter uma maior hipótese de alcançar os objetivos definidos.

Assim, utilizando o EA como ferramenta de apoio à tomada de decisão, e tendo 
por base os objetivos identificados no modelo lógico (Figura 3), bem como as questões 
que os participantes querem ver respondidas, podemos identificar na legislação e em 
algumas fontes de divulgação de ideias um conjunto de observações/recomendações 
importantes para a implementação da intervenção:

1. Um “plano de recursos humanos para uma racional cobertura do país em número 
de médicos”, como atividade decorrente de: 
1.1. A incumbência prioritária de o Estado garantir uma racional e eficiente cober-

tura de todo o país em recursos humanos e unidades de saúde (alínea b) do 
n.º 3 do artigo 64.º da CRP);

1.2. A necessidade de reforçar a capacidade de planeamento e previsão em maté-
ria de profissionais de saúde, plasmada no Regulamento (UE) n.º 282/2014 
do Parlamento e do Conselho, de 11 de março de 20141;

1.3. As diversas iniciativas da Comissão Europeia, desde 2012, para desenvolver 
as capacidades dos Estados-Membros para responder aos problemas exis-
tentes nesta área e a ação conjunta sobre planeamento e previsão das ne-
cessidades de mão de obra no setor da saúde a fim de antecipar as futuras 
necessidades em matéria de competências e melhorar o desenvolvimento 
profissional contínuo37;

1.4. O desenvolvimento do Inventário Nacional dos Profissionais de Saúde – cria-
do pela Lei n.º 104/2015, de 24 de agosto – como mais um instrumento de 
uma política de utilização mais racional e eficiente dos recursos disponíveis, 
para continuar a garantir o direito à proteção da saúde dos cidadãos.

2. Um “regime de trabalho médico compatível com a exigência de funcionamento 
contínuo do sistema de saúde”, justificado por:
2.1. O período entre as 20h e as 8h de segunda a sexta-feira, aos sábados, domingos 

e feriados – 108 (64,3%) das 168 horas semanais – é assegurado com as “até 
18 horas semanais” de cada médico3,4, com trabalho extraordinário e, frequen-
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temente, com prestação de serviços por médicos externos à instituição. Significa 
que, o atual regime legal de trabalho médico, em Portugal, ao contrário do nor-
mativo aplicável aos restantes profissionais, não assegura condições para apoio 
médico permanente às atividades de internamento, urgência externa e interna, 
unidades de cuidados intensivos e unidades de cuidados intermédios.

2.2. Haja ou não escassez de médicos, a gestão do tempo de trabalho desse 
grupo profissional é decisiva para os sistemas de saúde. Sendo o papel do 
médico insubstituível no diagnóstico e tratamento, conforme regime legal da 
carreira médica (artigos 9.º dos Decretos-Lei n.º 176/2009 e n.º 177/2009, 
ambos de 4 de agosto), é manifesta a correlação entre a organização do tra-
balho, o funcionamento contínuo dos serviços e o acesso. O trabalho médico 
condiciona a oferta de cuidados de forma inequívoca de tal modo que, ainda 
que fossem solucionados todos os outros problemas (a atividade dos outros 
profissionais, a adequação das instalações, a articulação institucional, a in-
tegração de cuidados etc.), a existência de períodos sem cobertura médica 
impossibilitará o acesso ao sistema de saúde.

3. Um “regime de trabalho médico compatível com o trabalho em equipa, multidisci-
plinar e de complementaridade entre os diferentes profissionais de saúde”, justifi-
cado por:
3.1. Na área da saúde, o trabalho em equipe pressupõe “intensa colaboração 

entre profissionais”,38 sem espaço para disputar o doente pois “a lógica não 
é obter lucros individuais, mas propiciar melhores condições de saúde”39;

3.2. O reforço de modelos organizacionais de recursos humanos para instituir o 
“trabalho de equipa” é fundamental para assegurar a intervenção na doença 
crônica, na multimorbilidade, bem como na constituição e no desenvolvimen-
to de competências para o trabalho multidisciplinar40;

3.3. A organização interna dos estabelecimentos e serviços do SNS deve basear-
-se em modelos que privilegiam o “trabalho em equipa” (n.º 3 da Base 22 da 
LBS), cabendo ao Estado “promover uma política de recursos humanos que 
garanta” “o trabalho em equipa, multidisciplinar e de complementaridade 
entre os diferentes profissionais de saúde” [alínea c) do n.º 2 da Base 29]41;

3.4. A organização coerente com trabalho em equipe tanto do pessoal médico 
como não médico é indispensável para garantir a qualidade e a continuidade 
dos cuidados de saúde que são progressivamente mais exigentes, implican-
do criar condições de sincronização dos tempos de trabalho para cooperação 
entre os profissionais de saúde42.
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4. Um “processo de seleção e recrutamento que garante a colocação e distribuição 
de médicos pelas diferentes regiões do país”, porque incumbe prioritariamente ao 
Estado promover e prover: 
4.1. “Uma racional e eficiente cobertura de todo o país em recursos humanos e 

unidades de saúde” [alínea b), n.º 3 do artigo 64.º da CRP];
4.2. “A igualdade e a não discriminação no acesso a cuidados de saúde de quali-

dade em tempo útil” (n.º 2, Base 4 da LBS);
4.3. “Uma força de trabalho planeada e organizada de modo a satisfazer as ne-

cessidades assistenciais da população, em termos de disponibilidade, aces-
sibilidade, aceitabilidade e qualidade” (n.º 5, Base 22 da LBS).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste trabalho, apresentamos um EA ou pré-avaliação que inclui um modelo de 

acompanhamento da intervenção com informações que podem ser utilizadas durante a 
sua execução, visando identificar precocemente possíveis problemas e assegurar o seu 
desenvolvimento conforme o planeado. Por último, pode-se utilizar este estudo com o 
propósito de aprofundar o tema e proporcionar uma nova abordagem.

Pretendeu-se conhecer se a intervenção poderia ser adequadamente avaliada e 
se a avaliação contribuiria para melhorar o desempenho. Para o efeito, materializou-se 
o desenho do estudo com as seguintes etapas:

— Identificação e revisão dos documentos orientadores e implementadores da inter-
venção;

— Descrição da intervenção e construção do modelo lógico; 
— Envolvimento e interação com os participantes interessados sobre o modelo de 

avaliação, o modelo lógico da intervenção e perguntas avaliativas.
Os interesses dos participantes envolvidos foram considerados com a finalidade 

de maximizar a utilidade da avaliação. Obteve-se concordância em relação ao modelo ló-
gico e perguntas avaliativas. Confirmou-se, também, que os propósitos e os objetivos do 
estudo foram bem definidos, são plausíveis e têm condições para a obtenção de dados. 

Desse modo, os objetivos do EA foram alcançados a partir dos seguintes resultados:
— A descrição da intervenção31 e o modelo lógico (Figura 3) foram validados pelos 

interessados; 
— As perguntas avaliativas foram identificadas, e foi reconhecida a possibilidade de, 

em grande parte, poderem ser respondidas.
Concluímos, por conseguinte, que há condições de avaliabilidade da intervenção. Tanto 

a concordância entre os participantes sobre o modelo lógico quanto a coerência entre as ati-
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vidades, objetivos e resultados esperados garantem a clareza da informação gerada e o seu 
possível uso no avanço do conhecimento empírico e teórico sobre a intervenção.

Reconhecemos que a principal limitação do estudo está relacionada com a inexistên-
cia de um programa devidamente estruturado com definição clara dos objetivos e metas. Se-
ria expectável identificar os objetivos gerais e específicos bem como as metas da intervenção. 
Essas metas deveriam, também, ser específicas, viáveis, mensuráveis e localizadas no tempo 
e espaço. Porém, como referimos, esta intervenção, pela sua especificidade e complexidade, 
não dispõe de um documento estruturado que identifique com clareza os objetivos e os re-
sultados esperados. Todavia, nessa situação, o EA é útil ao possibilitar uma visão mais nítida 
acerca da racionalidade da construção da intervenção. Além disso, auxilia na construção de 
um entendimento comum a respeito do problema que se quer resolver, além do processo ne-
cessário para alcançá-lo, bem como elucida a coerência da lógica interna, contribuindo para 
identificar lacunas e resultados incoerentes. 

Importa salientar ainda que o reconhecido potencial desta análise, que utiliza mé-
todos científicos para melhorar a informação sobre o funcionamento e a eficácia da 
intervenção, contribui para a sua melhoria, isto é, mostra-nos que pode ser avaliada e 
que a avaliação é capaz de contribuir para melhorar a sua performance.

O envolvimento dos participantes permitiu clarificar a lógica da intervenção e como 
se espera que os objetivos sejam alcançados, assim como criou condições para avançar 
para a sua avaliação43. Acresce que a maior parte da informação recolhida neste estudo 
pode ser utilizada na avaliação subsequente. O impacto é maximizado pelo envolvimen-
to dos interessados na análise da informação obtida, na justificação das conclusões, 
bem como na partilha e divulgação das lições aprendidas.
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